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Aspectos de Accountability Aplicáveis aos 
Regimes Próprios de Previdência Social 
[Accountability Aspects Applicable to Public Employee Reti rement System]

Diego

RESUMO

A pesquisa analisou estudos publicados no período de 2015 a 2024 que abordaram 
aspectos de accountability dos regimes próprios de previdência social (RPPS). Os 
resultados demonstram que a maioria dos trabalhos foram publicados em ins� tui-
ções de federais de ensino e apenas um trabalho publicado fora do Brasil. A maioria 
dos trabalhos cien� fi cos abordou a accountability dos RPPS sob três dimensões: 
conformidade, transparência e estrutura de governança. O aspecto horizontal da 
accoutability também foi abordado em estudos que analisaram o controle e fi sca-
lização exercido pelos tribunais de contas no controle e fi scalização dos RPPS, com 
uma atuação pautada em análises meramente formais, em detrimento da análise 
de aspectos de gestão e de sustentabilidade.

Palavras-Chave: Regime Próprio de Previdência Social; Accountability; Tribunais de 
Contas.
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ABSTRACT

The research analyzed studies published in the period from 2015 to 2024 that 
addressed accountability aspects of the public employee re� rement system (RPPS). 
The results demonstrate that most of the works were published in federal educa-
� onal ins� tu� ons and only one work published outside Brazil. Most scien� fi c works 
addressed the accountability of RPPS under three dimensions: compliance, trans-
parency and governance structure. The horizontal aspect of accountability was also 
addressed in studies that analyzed the control and supervision exercised by the audit 
courts in the control and supervision of RPPS, with an ac� on based on merely formal 
analyses, to the detriment of the analysis of management and sustainability aspects.

Keymords: Public Employee Re� rement System; Courts of Auditors, Accountability.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, é a Constituição da República Federativa de 1988 (CRFB/1988) que dispõe sobre os 

regimes previdenciários do país. E é nesse contexto que se insere o regime próprio de previdência social 

(RPPS), destinado aos servidores públicos titulares de cargo efetivo, para assegurar-lhes a proteção pre-

videnciária (MU� RO, 2022). O regime está previsto no art. 40 da CRFB/88, existindo a possibilidade 

de cada ente federado instituírem seu próprio regime previdenciário (B� SIL, 1988). 

A União possui regime próprio para seus servidores, assim como todos os estados e o Distrito 

Federal; e mais de dois mil municípios já criaram RPPS (NOGUEI� , 2012). No âmbito dos RPPS 

estaduais, existem mais de 47 milhões de servidores públicos efetivos; mais de 21 milhões de aposentados; 

mais de 600 mil pensionistas e outros 2,5 milhões de dependentes, o que permite vislumbrar a magni-

tude de recursos previdenciários que permeiam a gestão desses RPPS brasileiros (MACHADO, 2019).

A CRFB/1988, desde a Emenda Constitucional n. 20 de 1988 (EC 20/1998), exige a preservação 

do equilíbrio � nanceiro e atuarial (EFA) para os RPPS (B� SIL, 1998). Assim, signi� ca assegurar um 

equilíbrio entre receitas e despesas previdenciárias, no curto e no longo prazo, que devem ser bem geridas 

pelos RPPS para não colapsar as contas públicas do ente mantenedor do regime (MU� RO, 2022).

A gestão da previdência dos servidores públicos é uma política pública, pois envolve uma ação 

governamental regulamentada juridicamente que visa coordenar recursos para a realização de objetivos 

socialmente relevantes e determinados. O impacto dessa política acaba por se re� etir na capacidade 

estatal de implementar outras políticas, dada sua relevância para o equilíbrio ou mesmo o desequilíbrio 

das contas públicas (GIAMBIAGI et al., 2007). O acelerado processo de transição demográ� ca e a 

pressão que o crescimento da insu� ciência � nanceira da previdência social provoca nas contas públicas 

são fatores de grande risco para os RPPS (NOGUEI� , 2023).

Dessa forma, promove-se a discussão sobre os mecanismos de controle desses recursos previden-

ciários, sobretudo em função do crescente número de servidores públicos que se vinculam aos RPPS, 

pelo expressivo volume de recursos públicos envolvidos, pelo recorrente dé� cit previdenciário dos re-

gimes e pela ausência de adoção de medidas efetivas para equacionar os dé� cits (MACHADO, 2019). 

Tal situação traz um elevado risco para as � nanças públicas, considerando que os entes são obrigados 

a promover o EFA dos RPPS e cobrir eventuais insu� ciências � nanceiras, nos termos da Lei Federal 

9.717/97 (MU� RO, 2022).

O sistema de accountability horizontal (O´DONNELL, 1998) em que os RPPS estão inseridos 

assegura a � scalização e controle por parte dos tribunais de contas - TC (LOUZANO et al., 2018), 

que são órgãos com competências constitucionais para exercer o controle externo da administração 

pública e historicamente focaram a atuação na legalidade e legitimidade dos atos dos gestores públicos 

(WILDBERGER; GILEÁ, 2020). 

Porém, a CRFB/1988 ampliou as competências dos TC, permitindo a realização de � scalizações 

de natureza operacional, por exemplo, com vistas a veri� car aspectos de e� ciência, e� cácia e efetividade 

(LIMA, 2021).  Os TC têm se esforçado para manter os RPPS sob a ótica do controle externo, diante 
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do risco de insustentabilidade dos regimes (SILVA, 2018). Assim, o desa� o dos TC é focar sua atuação 
na análise material da gestão previdenciária e da sustentabilidade dos RPPS (SOUSA, 2022), com foco 
na preservação do EFA (MACHADO, 2019). 

Desse modo, essa pesquisa tem por objetivo efetuar uma revisão de literatura das publicações 
relacionadas à accountability nos RPPS e à atuação dos TC na � scalização e controle desses regimes de 
previdência (accountability horizontal). A análise da literatura servirá de base para elaborar um arcabouço 
literário que corrobore para um melhor entendimento da temática proposta. A importância deste estu-
do está na síntese e análise do estado atual do conhecimento na temática e na identi� cação de lacunas 
nas pesquisas existentes, possibilitando a identi� cação de novos estudos e o avanço do conhecimento 
cientí� co ao destacar áreas que necessitam de investigação adicional.

METODOLOGIA

Para atender ao objetivo do trabalho, conduziu-se uma revisão de literatura, adequado para entender 
comportamentos de fenômenos, tendo por base diferentes trabalhos e fontes cientí� cas (MISH�  et al., 
2018)it is not surprising that the a� ention of academic research to green and sustainable warehousing 
has been growing in recent years. � is a� ention has led to an increasing number of publications in this 
� eld, which is why a systematic literature review on the topic of green warehousing is proposed in the 
paper at hand. � is work provides a comprehensive overview and classi� cation of the existing research 
on green warehousing, summarizes and synthesizes the available knowledge on this topic, and identi� es 
key trends. Based on the evaluation of the literature, promising ideas for future research are proposed. 
Citation and network analyses are carried out to evaluate the relationships among the topics covered. 
� e results show an increasing interest in sustainability topics within the warehousing literature, where 
energy saving has been the most frequently studied objective, followed by environmental impact of 
warehouse buildings, and green warehouse management in general. � e green warehousing literature, 
however, lacks case studies and empirical data. � e main contribution of this paper is an exhaustive 
summary of the state of knowledge on green warehousing in terms of the macro-themes addressed, the 
speci� c topics investigated and the methodological approaches, including a comprehensive and syste-
matic classi� cation of the relevant literature. An outline of managerial guidelines about green warehou-
se management and the propositions of future research ideas contribute to the further development 
of this emerging research � eld.”,”container-title”:”Journal of Cleaner Production”,”DOI”:”10.1016/j.
jclepro.2019.04.055”,”note”:”publisher: Elsevier Ltd”,”page”:”242-258”,”title”:”Green warehousing: 
Systematic literature review and bibliometric analysis”,”volume”:”226”,”author”:[{“family”:”Bartolini”,”-
given”:”Maicol”},{“family”:”Bo� ani”,”given”:”Eleonora”},{“family”:”Grosse”,”given”:”Eric H.”}],”issue-
d”:{“date-parts”:[[“2019”,7]]}}},{“id”:8,”uris”:[“h� p://zotero.org/users/local/FNVJqgUM/items/
GYFX72WA”],”itemData”:{“id”:8,”type”:”article-journal”,”abstract”:”As Big Data has undergone a 
transition from being an emerging topic to a growing research area, it has become necessary to clas-
sify the di� erent types of research and examine the general trends of this research area. � is should 
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allow the potential research areas that for future investigation to be identi� ed. � is paper reviews the 

literature on ‘Big Data and supply chain management (SCM. Essa metodologia é utilizada para inves-

tigar tendências de pesquisa em campos diversos (HU et al., 2010)”container-title”:”Science of the 

Total Environment”,”DOI”:”10.1016/j.scitotenv.2009.12.038”,”issue”:”7”,”note”:”publisher: Elsevier 

B.V.”,”page”:”1738-1744”,”title”:”A historical review and bibliometric analysis of research on lead in 

drinking water � eld from 1991 to 2007”,”volume”:”408”,”author”:[{“family”:”Hu”,”given”:”Jie”},{“-

family”:”Ma”,”given”:”Yuwei”},{“family”:”Zhang”,”given”:”Liang”},{“family”:”Gan”,”given”:”Fuxin-

g”},{“family”:”Ho”,”given”:”Yuh Shan”}],”issued”:{“date-parts”:[[“2010”]]}}}],”schema”:”h� ps://

github.com/citation-style-language/schema/raw/master/csl-citation.json”} . Foi realizado processo 

de busca nas bases de dados Web of Science (WoS) e Scopus, por serem amplamente reconhecidas e por 

oferecerem acesso a uma vasta gama de publicações cientí� cas de alta qualidade. A pesquisa nessas 

bases utilizou a seguinte string de busca: (“accountability” OR “court of auditors” OR “audit o�  ce” OR 

“external control”) AND ((“social security” OR foresight OR “welfare system” OR “pension fund”) 

AND (public OR “public service”)).

Na busca nas bases de dados selecionadas, foram encontrados 64 artigos na base WoS e 92 arti-

gos na Scopus. O portfólio � nal das bases WoS e Scopus passaram por critérios de inclusão e exclusão, 

com o objetivo de garantir que a seleção dos estudos possa ser relevante e relacionada com o problema 

de pesquisa. Foram selecionados apenas artigos nos idiomas inglês e português que continham no seu 

título, resumo ou palavras-chave os termos da string de busca, no período de 2019 a 2024. Quanto aos 

critérios de exclusão, optou-se por não selecionar textos fora do período de pesquisa e aqueles não re-

lacionados à questão de pesquisa.

O tratamento dos metadados relativos ao conjunto de estudos obtidos nas bases de dados foi 

realizado com o so� ware R-Studio. Com o auxílio dessa ferramenta foi possível realizar a junção dos re-

sultados das duas bases de dados e remover os artigos duplicados. Após, passou-se a percorrer os artigos 

coletados para avaliar quais deles se ajustavam ao objetivo da pesquisa. Inicialmente, foram analisados o 

título, o resumo e as palavras-chave dos artigos, sendo que um artigo foi selecionado.

Adicionalmente, foram realizadas pesquisas nas bases de dados Scielo e Oasis. Muitas pesquisas 

realizadas em países em desenvolvimento, especialmente aquelas que abordam questões regionais ou 

locais, podem não estar disponíveis em bases de dados internacionais como Web of Science ou Scopus. 

A Scielo oferece uma plataforma para que esses estudos sejam acessíveis e incluídos nas revisões de lite-

ratura. A escolha de OasisBR é estratégica quando se visa ampliar a cobertura e a representatividade da 

revisão de literatura, particularmente quando as bases internacionais não fornecem resultados su� cientes 

ou quando há necessidade de incluir fontes locais ou publicações diversas, como teses e dissertações.

As pesquisas nessas bases utilizaram a mesma string de busca em inglês. Também foi realizada 

busca de pesquisas nas bases de dados utilizando a seguinte string de pesquisa em português: (“tribunal 

de contas” OR “corte de contas” OR “controle externo” OR “accountability”) AND ((“regime próprio 

de previdência social” OR “previdência dos servidores públicos” OR “fundo de pensão” OR previdên-

cia) AND (público OR “serviço público”)). A pesquisa na base Scielo não retornou resultados. A base 
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Oasis retornou 90 resultados com a consulta em português e 55 resultados com a consulta em inglês, 
considerando um período ampliado, de 2015 a 2024. As pesquisas em duplicidade foram eliminadas e na 
sequência foi realizada a análise de pertinência com o tema da pesquisa, que também considerou as teses 
e dissertações. Por � m, seis artigos e sete dissertações foram selecionados para constituírem o portifólio 
� nal de estudos primários desta pesquisa, perfazendo um total de 13 trabalhos cientí� cos analisados.

RESULTADOS

Análise Quantitativa

A Figura 1 apresenta o número dos trabalhos cientí� cos selecionados publicados a cada ano.

Figura 1. Análise temporal dos trabalhos cientí� cos por ano de publicação.

Fonte:  Elaboração própria.

Percebem-se poucas publicações anuais sobre o assunto. A maior quantidade de publicações 
ocorreu em 2018, sendo que em 2020 não foram publicados trabalhos cientí� cos conforme as bases 
de dados selecionadas. No que se refere às palavras-chave dos estudos selecionados, tem-se o cenário 
delineado na Figura 2:

Figura 2. Resultado das wordclouds das palavras-chave dos trabalhos cientí� cos.

Fonte:  Elaboração própria.
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Os termos que aparecem na Nuvem são os mais destacados e estão relacionadas ao objeto da pes-
quisa. Há predominância dos termos RPPS e accountability. Na sequência, os termos tribunais, contas, 
controle, previdência, gestão, social, auditoria, governança, informação e irregularidades também foram 
termos comuns nas palavras-chave. As palavras-chave adotadas nas buscas foram bem delimitadas, re-
presentando signi� cativamente a realidade brasileira, justi� cando a limitação de publicações em bases 
internacionais. Quanto às instituições que mais publicaram os estudos selecionados, tem-se o cenário 
delineado na Figura 3:

Figura 3. Publicações dos Trabalhos Cientí� cos por Instituição

Fonte:  Elaboração própria.

A Figura 3 demonstra que 62% dos trabalhos foram publicados em instituições federais de ensi-
no, por se tratar de teses e dissertações. Chama a atenção ainda as publicações do Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará, que possui revista dedicada a temas de controle externo. Além disso, apenas um 
trabalho não foi publicado no Brasil.

DISCUSSÃO

Considerando os resultados da pesquisa nas bases de dados, foi possível iniciar uma análise qua-
litativa dos trabalhos cientí� cos, que por sua vez, necessitou de um recorte relacionado aos temas abor-
dados. Este estudo, em particular, desenvolve uma síntese a respeito das conclusões e perspectivas dos 
autores dos artigos que tratam de estudos relacionados à accountability dos RPPS, bem como à atuação 
dos TC nesses regimes de previdência.

Aspectos de Accountability dos RPPS

O termo accountability é de difícil tradução para o português, motivo pelo qual o sentido que 
melhor lhe caiba talvez seja responsabilidade com dever de prestação de contas ou, simplesmente, res-
ponsabilização (VICTER, 2012). Esse conceito assegura que os agentes públicos sejam responsáveis e 
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responsivos, obrigatoriamente justi� cando e informando os destinatários acerca de seus atos, e, via de 
regra, suportando as inerentes consequências (WILLEMAN, 2017).

Após a análise e leitura do portifólio � nal, nove trabalhos, ou 69%, trataram o tema de accoun-
tability nos regimes de previdência sob o aspecto interno, do ponto de vista da própria organização do 
regime, que foram sintetizados em alguns termos comuns para facilitar a consolidação e compreensão 
dos resultados, conforme Quadro 1. 

Quadro 1. Aspectos de accountability dos RPPS abordados nos trabalhos

Estudo Aspecto da Accountability
Martins et al., 2018 Conformidade e Transparência

Louzano, et al., 2018 Conformidade
Garvey et al., 2023 Transparência

Lima, 2022 Transparência
Martins, 2015 Transparência
Louzano, 2016 Conformidade

Sousa, 2022 Estruturas de Governança
Penedo, 2016 Estruturas de Governança
Candeli, 2021 Conformidade e Estruturas de Governança

Fonte:  Elaboração própria.

O Quadro 1 evidencia que cada trabalho focou em uma ou duas abordagens de accountability. No 
geral, três abordagens padrões foram identi� cadas. A primeira abordagem, conformidade, está relacionada 
à avaliação em relação ao grau de adequação de mecanismos de accountability exigidos pela legislação ou 
esperados para um RPPS (LOUZANO, et al., 2018). Assim, não se trata de veri� car se o agente age de 
acordo com a lei, ou seja, se os aspectos formais que envolvem a accountability são atendidos; é preciso 
também veri� car de que maneira o agente público vem desempenhando suas atividades e como tem 
respondido às necessidades e aos interesses da sociedade, atendendo a dimensão substantiva da accoun-
tability (LOUZANO, et al., 2018).

Martins et al. (2018) investigou se os mecanismos institucionalizados de accountability vertical, 
horizontal e social estão presentes em uma unidade gestora de RPPS, concluiu que o RPPS possui 
aparato para realizar todos os elementos da accountability de modo que esta possa manifestar-se por 
meio das relações vertical, social e horizontal. Contudo, o estudo não identi� cou a concretização dessas 
circunstâncias na mesma intensidade em que existem institucionalmente. De forma semelhante, em um 
estudo voltado para a análise da estruturação da política de conformidade de um RPPS, Candeli (2021) 
concluiu que as ações implementadas foram geridas de maneira adequada e/ou estão sendo executadas 
e� cazmente na gestão dos riscos; possibilitando a devida avaliação de conformidade da política em um 
ambiente de risco aceitável. 

Ao analisar como a accountability normativa manifesta-se em RPPS com diferentes estruturas 
institucionais, Louzano et al. (2018) informou haver diferenças visíveis no desempenho das unidades 
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gestoras dos RPPS apesar de alcançarem resultados satisfatórios. Concluiu que não se pode a� rmar 

de maneira categórica que a forma pela qual a unidade gestora do RPPS organiza-se, seja como fundo, 

instituto ou secretaria, impacta o seu nível de accountability.

A segunda abordagem identi� cada nos trabalhos cientí� cos está relacionada com a transparência. 

Martins et al. (2018), explica que esse elemento deve ser a ênfase de qualquer processo consolidado 

de avaliação e responsabilização, cuja � nalidade seja o controle em sentido amplo. Isso ocorre porque 

é, ao mesmo tempo, pressuposto desse processo e a condição mínima para que os demais elementos se 

manifestem.

Garvey et al. (2023) por meio de estudo de caso que analisou um demonstrativo exigido pela 

União Europeia aos regimes de previdência, avaliando especi� camente o caso espanhol, demonstrou 

a necessidade de melhoria da informação para efeitos de tomada de decisão e prestação de contas. De-

monstrou ainda a ausência de divulgação de indicadores de solvência ou sustentabilidade. Isso faz com 

que os pensionistas e, especialmente, os contribuintes não tenham informações sobre a probabilidade 

de receberem seus benefícios futuros.

Ao veri� car o nível de transparência ativa nos portais eletrônicos dos RPPS dos municípios sul-

-mato-grossenses, Lima (2022) concluiu que apenas quatro dos 46 RPPS analisados apresentaram nível 

desejado de transparência ativa. Dez sequer dispunham de portais eletrônicos para divulgação das infor-

mações do seu regime previdenciário ou, ainda, apresentavam suas páginas fora do ar. Os outros estudos 

também identi� caram que a informação transparente é o elemento mais precário da accountability no 

RPPS (MARTINS et al., 2018; MARTINS, 2015).

Por � m, as estruturas de governança foram a outra abordagem de accountability dos estudos. A boa 

governança pública envolve ética, transparência, integridade, legalidade, responsabilidade e prestação 

de contas (accountability) e mesmo a participação social nas decisões, estrutura e outros aspectos da 

gestão (DE OLIVEI� ; PISA, 2015). Souto e Musalem (2012) explicam ainda que a boa estrutura de 

governança dos RPPS pode funcionar como impedimento para o uso indevido dos ativos do fundo, na 

medida em que estão a abusos de administradores. 

Penedo (2016) propôs diretrizes para a promoção dessa boa governança pública nos institutos 

de previdência municipais, apontando a melhoria das práticas de auditoria executadas pelo controle 

interno como relevante para o controle do patrimônio do RPPS, por meio de exames, cumprimento 

de prazos, capacitação de servidores e independência pro� ssional. Candeli (2021) analisou o processo 

de implementação do nível de governança do Pró-Gestão do Governo Federal direcionado aos RPPS, 

enfatizando como essa iniciativa pode contribuir para a criação de mecanismos de controle que redu-

zam a in� uência política e o uso de ideologias em questões estritamente técnicas. Além disso, destacou 

a importância de formular políticas coordenadas contra a corrupção e de promover a participação da 

sociedade, re� etindo os princípios do Estado de Direito, como a gestão dos assuntos e bens públicos, 

integridade, transparência e a prestação de contas.

Em estudo que visou compreender a atuação do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-

-PB) em relação aos conselhos previdenciários dos RPPS daquele estado, Sousa (2022) abordou a 
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importância dos conselhos previdenciários, enquanto espaços de controle social e de governança dos 
RPPS. Foram identi� cadas de� ciências na atuação e na composição desses órgãos deliberativos, bem 
como uma sobreposição indevida de atribuições.

Assim, percebe-se que conformidade e transparência foram as abordagens mais comuns nas 
pesquisas, seguido por estrutura de governança. Isso demonstra a importância desses três aspectos na 
dimensão de accountability dos RPPS. 

Os Tribunais de Contas e o controle dos RPPS

A accountability horizontal assegura a existência de agências estatais que têm o direito e o 
poder legal e que estão de fato dispostas e capacitadas para realizar ações, que vão desde a supervi-
são, controle, e/ou punição de ações ilícitas de autoridades localizadas em outras agências estatais 
(O´DONNELL, 1998). Ainda segundo o autor, a accountability horizontal efetiva não é o produto de 
agências isoladas, mas de redes de agências que têm em seu cume, porque é ali que o sistema consti-
tucional “se fecha” mediante decisões últimas, tribunais (incluindo os mais elevados) comprometidos 
com essa accountability. Assim, essa direção da accountability ocorre através da mútua � scalização e 
controle existente entre os poderes – os freios e contrapesos –, ou entre os órgãos, por meio dos TC, 
por exemplo (MOUTINHO, 2020).

A atuação dos TC, fundamentada na dimensão horizontal da accountability, se refere ao exercício 
das competências de� nidas pela CRFB/1988 e respectivas constituições estaduais (MOUTINHO, 
2020). Como exemplo de competências, citam-se: apreciar as contas prestadas pelos chefes dos poderes 
executivos; julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por recursos públicos; realizar 
inspeções e auditorias de natureza contábil, � nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial nos órgãos 
da administração pública; aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade 
de contas, as sanções previstas em lei, a exemplo de multas, por exemplo (LIMA, 2022).

Após a análise e leitura dos artigos do portifólio � nal, cinco trabalhos (38% dos estudos) abor-
daram a dimensão horizontal da accountability (O´DONNELL, 1998) dos RPPS, com foco na atuação 
dos TC nos regimes de previdência. Em artigo que tratou da � scalização exercida pelos TC nos RPPS no 
contexto constitucional, legal e infralegal, Machado (2019) destaca que a evolução dos procedimentos 
de � scalização deve recair principalmente nas áreas mais sensíveis da gestão previdenciária. O autor 
ressaltou a importância de desvencilhar cada vez mais da análise de requisitos formais, e envidar maiores 
esforços na análise material da gestão previdenciária. 

Nesse contexto, Silva (2018) em artigo que apresentou uma proposta de inovação no controle 
externo exercido pelos TC nos RPPS, também destacou uma � scalização cartorial realizada pelos TC, 
enraizada em aspectos formais, enquanto os TC deveriam avaliar a sustentabilidade dos regimes. 

Ao avaliar as auditorias realizadas por um TC do Brasil em RPPS municipais, Vasconcelos, Júnior, 
Silva. (2024) identi� caram análises dos TC focadas em aspectos formais e administrativos e di� culdade 
de os RPPS realizarem a gestão previdenciária focada na sustentabilidade dos regimes. Sousa (2022), 
em pesquisa que compreendeu como um TC estadual atuou em relação aos conselhos previdenciários 
dos RPPS municipais, observou uma concentração na análise nos aspectos formais.
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E em estudo que avaliou os relatórios de um TC das prestações de contas dos municípios de um 
estado brasileiro, Oliveira (2017) identi� cou que a presença de irregularidades previdenciárias tem sido 
insu� ciente para rejeitar ou julgar contas irregulares por parte dos TC. Porém, o estudo identi� cou ainda 
que a presença de irregularidades previdenciárias está dentre as mais frequentes em prestações de contas 
aprovadas, com ou sem ressalvas.

Assim, estudos anteriores demonstram a necessidade de os TC atuarem na análise da gestão 
previdenciária e da sustentabilidade dos RPPS (SILVA, 2018; SOUSA, 2022; VASCONCELOS; JÚ-
NIOR; SILVA, 2024), em detrimento de análises meramente formais (MACHADO, 2019; SILVA, 
2018; SOUSA, 2022; VASCONCELOS; JÚNIOR; SILVA, 2024).

CONCLUSÃO

  Por meio de uma revisão de literatura, este estudo analisou 13 produções cientí� cas relacionadas 
aos aspectos de accountability dos RPPS. As pesquisas foram publicadas nos últimos dez anos e a maioria 
em instituições de ensino federal. Apesar de consultas em bases de dados internacionais, os resultados 
demonstram apenas um trabalho publicado no fora do Brasil. No geral, percebem-se poucas publicações 
anuais sobre o assunto, com predominância dos termos RPPS e accountability nas palavras-chave. Tri-
bunais, contas, controle, previdência, gestão, social, auditoria, governança, informação e irregularidades 
também foram termos usuais.

Em relação ao aspecto qualitativo, as dimensões de conformidade e transparência foram as abor-
dagens mais comuns de accountability dos RPPS. A estrutura de governança dos RPPS também foi um 
importante aspecto citado nos trabalhos cientí� cos, demonstrando a importância dessas três abordagens 
de accountability.

A dimensão horizontal da accountability dos RPPS foi abordada ao tratar da atuação dos TC 
nos regimes de previdência. Os estudos concluem sobre a necessidade de os TC focarem na análise 
material da gestão previdenciária e da sustentabilidade dos RPPS, avaliando as prestações de contas 
sob o enfoque da preservação do EFA, em detrimento de análises meramente formais. E foi apontado 
ainda que a presença de irregularidades previdenciárias tem sido insu� ciente para rejeitar ou julgar 
contas irregulares por parte dos TC. Portanto, cabe uma re� exão sobre a atuação das Cortes de Contas 
na � scalização e controle dos RPPS, considerando o elevado risco para as � nanças públicas dos entes 
mantenedores dos regimes.

Conclui-se que a presente pesquisa atingiu seu objetivo e contribuiu para a compreensão dos 
aspectos de accountability dos RPPS e para o entendimento sobre a atuação dos TC em relação aos 
regimes próprios de previdência. Como limitação da pesquisa, não foram testados estatisticamente 
os aspectos da accountability abordados nem mesmo resultados da atuação dos TC. Por � m, sugere-se 
que outras pesquisas relacionem o nível de accountability com resultados de gestão e indicadores de 
desempenho e sustentabilidade, bem como avaliar os resultados da atuação dos TC na � scalização e 
controle dos RPPS.
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